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Sul - IPRESBS
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Decisão n.: 183/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da consulta por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 1°, XV, da
Lei Complementar n° 202/2000 e art. 104 do Regimento Interno.

2. Responder à Consulta nos seguintes termos: 

2.1. A criação de funções gratificadas nas autarquias municipais depende de lei em
sentido formal, cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo. Inteligência
do art. 61, § 1°, II, a da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88).

 2.2. De acordo com o art. 75, § 1º, da Lei (municipal) nº 228/2001, do Município
de  São  Bento  do  Sul,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Lei  (municipal)  nº
3853/2017, compete ao Chefe do Poder Executivo a edição dos atos de designação
e dispensa de servidores públicos para funções gratificadas na administração direta
e indireta municipal. 

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Parecer nº COG – 64/2017 ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
São Bento do Sul – IPRESBS.
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